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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 

   

 Questão 1 

 

A respeito da rigidez constitucional, assinale a opção correta. 
 

A A rigidez constitucional decorre da supremacia material e 

formal das normas constitucionais. 

B Constituições flexíveis existem apenas em países com alta 

instabilidade política e jurídica. 

C São equivalentes os conceitos de constituição escrita e de 

constituição rígida. 

D É possível haver constituições que sejam imutáveis apenas 

por determinado prazo. 

E A rigidez ou a flexibilidade de uma constituição é 

característica que atinge necessariamente a integralidade 

de seu texto normativo. 
 

 

   

 Questão 2 

 

Em relação a tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos, assinale a opção correta. 
 

A Os tratados internacionais de direitos humanos não podem ser 

utilizados para complementar normas do direito interno 

brasileiro. 

B A proteção dos direitos humanos no sistema constitucional 

brasileiro decorre da aplicação sistemática das normas 

internas em conjunto com as normas dos tratados 

internacionais de direitos humanos que o Brasil subscreve. 

C A eficácia da proteção dos direitos humanos depende de 

expressa previsão nas normas. 

D No sistema brasileiro, todos os tratados internacionais de 

direitos humanos têm status de emenda constitucional. 

E A dignidade humana, embora considerada um vetor 

interpretativo das normas jurídicas, não é reconhecida como 

princípio jurídico. 
 

 

   

 Questão 3 

 

Considerando o regime constitucional pertinente ao Poder 

Legislativo, assinale a opção correta. 
 

A A composição das comissões parlamentares é definida 

predominantemente por acordo entre os líderes dos partidos e 

os blocos partidários. 

B Ainda que extinta uma comissão parlamentar de inquérito 

(CPI), a tramitação de eventuais ações contra seus atos deve 

prosseguir até serem julgadas no mérito, conforme o 

entendimento da jurisprudência dominante do STF. 

C No Estado brasileiro, aplica-se o bicameralismo ao Poder 

Legislativo de cada ente federado. 

D São equivalentes, quanto à extensão, as garantias dos 

membros do Poder Legislativo nas esferas federal, estadual e 

municipal. 

E A composição das assembleias legislativas define-se nas 

eleições pelo sistema proporcional de lista aberta. 
 

 

   

 Questão 4  

No que se refere ao regime constitucional do Poder Executivo 
nas diferentes esferas da Federação, julgue os itens a seguir. 

I Não se aplica aos governadores a norma constitucional que 
proíbe a responsabilização do presidente da República, 
durante o mandato, por atos estranhos às respectivas funções. 

II É admitida a prisão cautelar de governador. 
III É juridicamente válido, em situações excepcionais, realizar 

eleição indireta para o cargo de governador de estado. 
IV Governador tem competência para editar medida provisória, 

se a constituição estadual assim previr. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 5  

Acerca dos processos legislativos estadual e municipal, assinale a 
opção correta. 
 

A Em virtude da autonomia política, os estados-membros 
podem adotar modelos diversos do federal no que se refere ao 
tratamento do veto do chefe do Poder Executivo às 
proposições aprovadas pelo Poder Legislativo. 

B Lei municipal destinada à criação de cargo público é de 
iniciativa privativa do prefeito municipal. 

C Não é cabível iniciativa popular para envio de projeto de lei 
às câmaras municipais. 

D Todo projeto de lei tem de ser votado no plenário da câmara 
municipal. 

E Os governadores têm competência para propor leis que criem 
e organizem cargos no âmbito do Ministério Público dos 
respectivos estados. 

 

 

   

 Questão 6  

Assinale a opção correta relativamente à arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (ADPF). 
 

A Cabe ao Congresso Nacional, mediante lei ordinária, definir 
os preceitos fundamentais passíveis de proteção por ADPF. 

B A ADPF é ação destinada à reparação de lesões a preceitos 
constitucionais, de modo que não admite finalidade 
preventiva. 

C Em regra, se contra lei municipal couber ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) perante tribunal de justiça, 
não caberá ADPF. 

D Por meio da ADPF, podem-se impugnar tanto atos do poder 
público quanto atos de pessoas privadas praticados enquanto 
estas atuavam estritamente nessa condição. 

E O objeto da ADPF é necessariamente ato de natureza 
normativa. 

 

 



 

 

 CEBRASPE – PGEPR – Edital: 2024
 

 

     

   

 Questão 7 

 

De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 
acerca do meio ambiente e a jurisprudência do STF correlata, 
julgue os itens subsequentes. 

I A repartição constitucional de competências, por ser matéria 
que diz respeito à estrutura da Federação, não guarda relação 
com a defesa do meio ambiente. 

II A princípio, lei estadual não pode criar formas de 
licenciamento ambiental para atividades potencialmente 
poluidoras se disso resultar flexibilização das regras federais 
sobre o tema. 

III Lei estadual pode prever a dispensa do estudo de impacto 
ambiental para atividade econômica em área de floresta e de 
reflorestamento. 

IV Segundo o STF, leis locais podem, validamente, autorizar 
práticas culturais que causem sofrimento a animais. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
D Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 8 

 

Considerando a jurisprudência do STF pertinente ao direito à 
saúde, assinale a opção correta. 
 

A Serviços de saúde pública não podem ser prestados por 
organizações sociais ou organizações da sociedade civil de 
interesse público. 

B O STF entende não caber ao Poder Judiciário interferir em 
políticas públicas de saúde, em razão do princípio da 
separação dos poderes. 

C A pessoa interessada em obter acesso a medicamento pela via 
judicial deve ajuizar ação contra as três esferas de entes da 
Federação. 

D Se uma pessoa contratante de plano de saúde privado obtiver 
atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS) para 
procedimento que seria de responsabilidade da empresa 
responsável pelo plano de saúde, não caberá o ressarcimento 
do SUS por tal empresa, dado o direito do paciente de 
escolher onde buscar tratamento. 

E São admissíveis, em princípio, ações judiciais nas quais se 
postule o fornecimento de medicamento sem registro na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

 

   

 Questão 9 

 

À luz da Constituição do Estado do Paraná, assinale a opção 
correta. 
 

A Nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do governador, os 
integrantes da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
em regra, não podem propor emendas que impliquem 
aumento de despesa. 

B A garantia de aplicação da justiça é um dos objetivos do 
estado do Paraná, o qual deve prover gratuidade processual 
para todas as pessoas com renda mensal inferior a 
cinco salários mínimos. 

C No caso de intervenção do estado do Paraná em um de seus 
municípios, caberá ao governador nomear o interventor, com 
aprovação prévia no Plenário da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná. 

D Constitui cláusula pétrea na esfera estadual, em qualquer 
caso, a alteração do território do estado do Paraná. 

E É possível a criação de órgãos de contas municipais para os 
municípios com população superior a cem mil habitantes. 

 

 

   

 Questão 10  

No que concerne às empresas estatais e a seus institutos 
jurídico-administrativos, assinale a opção correta, considerando, 
no que couber, a jurisprudência do STF. 
 

A Diferentemente das sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica em regime 
concorrencial, as empresas estatais monopolistas e 
prestadoras de serviço público estão sujeitas ao controle do 
tribunal de contas. 

B A sociedade de propósito específico constituída nas parcerias 
público-privadas, com participação de investidores privados e 
do poder público, possui natureza jurídica de sociedade de 
economia mista. 

C A sociedade de economia mista e a empresa pública podem 
adotar a forma de sociedade anônima, negociando suas ações 
na bolsa de valores. 

D A alienação do controle acionário de empresa subsidiária ou 
controlada por empresas estatais depende de autorização 
legislativa. 

E É juridicamente viável a participação de uma sociedade de 
economia mista da União e de uma empresa pública 
municipal no capital social de uma empresa pública estadual, 
desde que a maioria do capital votante pertença ao estado. 

 

 

   

 Questão 11  

A respeito das organizações da sociedade civil (OSC), assinale a 
opção correta. 
 

A A prévia realização do procedimento de manifestação de 
interesse social (PMIS) é condição para o chamamento 
público, porém o PMIS não acarreta, por si só, o dever de a 
administração pública executar a seleção pública. 

B É vedado que o ato convocatório do chamamento público 
restrinja a seleção às propostas apresentadas exclusivamente 
pelos concorrentes sediados no município onde será 
executado o objeto da parceria ou com representação atuante 
e reconhecida lá. 

C As OSC são exclusivamente responsáveis pelos encargos 
trabalhistas e previdenciários de seus empregados, e o 
descumprimento dessa obrigação não autoriza a aplicação de 
multa pela administração pública. 

D A lei federal que rege as OSC aplica-se à administração direta 
e indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, incluídas as empresas estatais independentes. 

E No termo de fomento, é prevista a transferência de recursos 
financeiros da administração pública para uma OSC, ao passo 
que o termo de colaboração e o acordo de cooperação 
formalizam parcerias sem o repasse de recursos públicos. 

Espaço livre 
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 Questão 12 

 

Acerca das normas aplicáveis ao processo administrativo no 
âmbito federal e no estado do Paraná, assinale a opção correta à 
luz da Lei federal n.º 9.784/1999 e da Lei estadual n.º 20.656/2021 
(Título III). 
 

A No estado do Paraná, é admitida a delegação de competência 
por meio de convênio ou acordo, possibilidade, entretanto, 
não prevista na Lei federal n.º 9.784/1999. 

B O instituto da decisão coordenada é previsto tanto para os 
processos administrativos da esfera federal quanto para os do 
estado do Paraná, com os ajustes necessários à sua aplicação 
na esfera estadual. 

C Quanto à natureza do direito, a legitimidade da associação 
para figurar como terceiro interessado no processo 
administrativo é mais ampla no âmbito da União do que no 
estado do Paraná, uma vez que, no processo administrativo 
federal, ela contempla a defesa de direitos e interesses difusos 
e coletivos. 

D A subdelegação de competência na União e no estado do 
Paraná é admitida desde que haja autorização legal expressa. 

E No estado do Paraná, a propositura de ação judicial para 
discutir direito em debate na esfera administrativa importa a 
extinção do processo administrativo, salvo quando já houver 
sido proferida decisão administrativa e existir recurso desta 
pendente de apreciação. 

 

 

   

 Questão 13 

 

Com relação ao regime jurídico-constitucional dos militares dos 
estados, assinale a opção correta, considerando, no que couber, o 
entendimento do STF. 
 

A Não ofende a exigência constitucional de lei específica para 
tratar do regime de previdência do servidor militar a inclusão 
desta matéria em uma mesma lei geral comum a servidores 
civis e militares. 

B Entre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais 
extensíveis aos militares, estão a licença à gestante, o gozo de 
férias anuais remuneradas e o repouso semanal remunerado. 

C O militar em atividade que tomar posse em cargo público 
civil permanente, ressalvada a hipótese de acumulação lícita 
de cargos, ficará agregado ao respectivo quadro pelo prazo 
legal necessário à sua transferência para a reserva. 

D O militar em serviço ativo é elegível e, nessa condição, 
poderá filiar-se a partido político. 

E A legalidade dos atos de reforma, de transferência para a 
reserva e de concessão de pensão aos dependentes dos 
militares está sujeita à apreciação, para fins de registro, pelos 
tribunais de contas. 

 

 

   

 Questão 14 

 

A respeito de licitações e contratos administrativos sob a égide 
da Lei n.º 14.133/2021, assinale a opção correta. 
 

A A prática ilícita do superfaturamento ocorre quando o preço 
orçado para licitação é expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado. 

B Com a edição da citada lei, foi superada a distinção entre 
atividade-meio e atividade-fim, dada a previsão legal da 
possibilidade de terceirização dos serviços das duas formas 
de atividades. 

C Nas compras, é vedada a exigência de amostra do bem antes 
da fase de julgamento das propostas ou de lances, a fim de se 
evitar a restrição da competitividade. 

D Para a alteração da ordem cronológica de pagamentos, são 
imprescindíveis a justificativa prévia da autoridade 
competente e a comunicação posterior ao órgão de controle 
interno da administração pública e ao tribunal de contas 
competente. 

E No registro de preços com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, a 
participação de outro órgão na ata deverá ser precedida de 
aceitação do órgão gerenciador e do fornecedor. 

 

 

   

 Questão 15  

Acerca da responsabilidade civil extracontratual do Estado, 
assinale a opção correta, considerando, no que couber, o 
entendimento do STF. 
 

A É subsidiária a responsabilidade do Estado por danos 
causados por pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
de serviço público a terceiros usuários e não usuários do 
serviço, apesar da natureza objetiva da obrigação. 

B No direito positivo do Brasil, falta norma expressa acerca da 
responsabilidade civil do Estado por atos judiciais, por isso 
sua análise jurídica é feita com base em fontes doutrinárias e 
jurisprudenciais. 

C Havendo lesão a particular por ato que configura improbidade 
administrativa, eventual ação regressiva do Estado contra o 
agente público ímprobo, tenha ele agido culposa ou 
dolosamente, será imprescritível. 

D A pessoa física delegatária de serviço público responderá 
objetivamente pelos danos que causar no desempenho de suas 
funções. 

E Quanto à ação regressiva, o STF afastou a aplicação da teoria 
da dupla garantia, por entendê-la contrária ao direito 
fundamental de acesso da pessoa lesada ao Poder Judiciário. 

 

 

   

 Questão 16  

Assinale a opção correta relativa aos poderes administrativos, 
considerando, no que couber, a jurisprudência do STF. 
 

A O exercício do poder disciplinar pressupõe que seu 
destinatário seja agente público, independentemente da 
natureza do seu vínculo jurídico com a administração pública. 

B No Brasil, o regulamento autônomo, como manifestação do 
poder normativo da administração pública, é admitido como 
regra. 

C O modelo federativo brasileiro de organização e repartição de 
competências não permite que um ente federado exerça sobre 
outro o poder de polícia. 

D É possível a delegação do poder de polícia, por meio de 
contrato de gestão, a uma empresa estatal que preste 
exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado 
e em regime não concorrencial. 

E Na teoria do ciclo de polícia, a fase do consentimento de 
polícia somente estará presente quando houver uma ordem 
de polícia fundada em um preceito negativo com reserva de 
consentimento. 

Espaço livre 
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 Questão 17 

 

No que diz respeito ao controle da administração pública pelos 

tribunais de contas, assinale a opção correta, considerando, no 

que couber, as jurisprudências do STF, do Tribunal de Contas da 

União (TCU) e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(TCE/PR). 
 

A Ao aplicar a tese do STF de que o registro do ato de 

concessão inicial de aposentadoria está sujeito ao prazo de 

cinco anos, a contar da chegada do processo à respectiva 

corte de contas, a jurisprudência do TCE/PR definiu que a 

natureza jurídica do referido prazo é prescricional. 

B Na mudança de governo municipal, compete ao prefeito 

antecessor prestar contas dos recursos federais recebidos 

durante seu mandato, quando a obrigação ainda não tiver sido 

cumprida e o prazo para fazê-la tiver vencido no mandato do 

seu sucessor, haja vista as consequências jurídicas pessoais 

do julgamento das contas, conforme entendimento sumulado 

do TCU. 

C A instauração e o julgamento das tomadas de contas especiais 

são competências privativas dos tribunais de contas. 

D De acordo com o STF, eventual omissão do gestor em relação 

a alerta emitido por tribunal de contas sobre o montante da 

despesa total com pessoal não enseja a aplicação de sanção. 

E O TCE/PR firmou o entendimento de que não detém 

competência para fiscalizar a aplicação dos recursos federais 

recebidos pelo estado do Paraná e seus municípios mediante 

transferências especiais decorrentes de emendas individuais 

impositivas. 
 

 

   

 Questão 18 

 

Acerca dos meios alternativos de solução de conflitos na 

administração pública, assinale a opção correta. 
 

A Dadas sua natureza e missão constitucional, o TCE/PR não 

dispõe de meio alternativo de solução de controvérsia que o 

autorize a afastar a aplicação de sanções. 

B Para o emprego dos meios alternativos de solução de 

controvérsia nos contratos administrativos, é imprescindível a 

sua previsão anterior no edital da licitação, sob pena de 

ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

C A arbitragem é um mecanismo alternativo de solução de 

conflitos admitido em contrato administrativo oriundo 

de licitação ou contratação direta, de concessão comum de 

serviço público, de parceria público-privada e na 

desapropriação. 

D Nos contratos administrativos, a arbitragem será de direito ou 

de equidade e observará o princípio da publicidade. 

E No âmbito da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná 

(PGE/PR), cabe ao procurador-geral decidir sobre acordo 

proposto nos processos judiciais em que o ente público 

representado pela PGE/PR seja parte ou terceiro interessado 

habilitado. 

 

 

   

 Questão 19  

  Faleceu, em janeiro de 2024, um juiz do estado do Paraná 
com 15 anos de magistratura, deixando como dependentes a 
ex-esposa e 2 filhos que tivera com ela — um com 12 anos de 
idade e outro com 10 anos de idade. No processo de divórcio, 
havia sido estabelecido, em decisão judicial, que o magistrado 
pagaria 10% e 25% de sua remuneração, a título de alimentos, 
para sua ex-esposa e seus filhos, respectivamente. A referida 
verba alimentícia seria paga à ex-esposa por 2 anos, a partir de 
novembro de 2023, e aos filhos até que cada um completasse 
24 anos de idade. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta 
relativa ao benefício de pensão por morte devido aos 
dependentes do falecido magistrado. 
 

A Se o benefício previdenciário em questão tiver sido requerido 
em até 90 dias desde a data do óbito, então, a partir da data do 
óbito, o citado benefício passou a ser devido à ex-esposa e 
aos filhos do falecido juiz. 

B A cota do benefício previdenciário da ex-esposa será paga por 
um período certo, estipulado com base em um mínimo de 
contribuições previdenciárias vertidas, no tempo de duração 
do casamento e na idade da beneficiária. 

C Após a cessação da cota da pensão por morte recebida pela 
ex-esposa, não haverá reversão desse valor para os demais 
dependentes, pois a legislação local veda tal reversão quando 
o número de dependentes remanescentes é igual ou superior a 
dois. 

D O valor da pensão por morte a que fazem jus os dependentes 
do falecido magistrado é equivalente ao valor da 
aposentadoria por incapacidade permanente a que ele teria 
direito se fosse aposentado por esse motivo. 

E As cotas individuais dos filhos beneficiários serão extintas 
quando cada um deles completar 24 anos de idade ou, se 
antes disso, algum for emancipado, salvo se preexistente 
invalidez ou deficiência do beneficiário antes do fato gerador 
do benefício. 

 

 

   

 Questão 20  

Julgue os seguintes itens, referentes a direito adquirido em 
matéria previdenciária. 

I O segurado que tiver adquirido o direito à aposentadoria antes 
da Emenda Constitucional (EC) n.º 103/2019 pode valer-se 
das regras vigentes antes da promulgação dessa EC para 
computar tempo de contribuição cumprido posteriormente a 
ela. 

II De acordo com a jurisprudência do STF, para fins de 
percepção de benefício previdenciário, aplica-se a lei vigente 
ao tempo do cumprimento de todos os requisitos exigidos 
para tanto. 

III Em razão de a nova legislação ser mais gravosa, apenas os 
dependentes de segurado que já se aposentou ou que poderia 
ter-se aposentado antes da EC n.º 103/2019 têm direito 
adquirido aos antigos critérios de cálculo da renda mensal 
inicial da pensão por morte. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
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 Questão 21 

 

Em relação aos regimes próprios de previdência social (RPPS) 
dos servidores públicos, assinale a opção correta. 
 

A Nos casos de cessão de servidor segurado de RPPS, o órgão 
ou a entidade cedente permanecerá responsável pelo desconto 
das contribuições previdenciárias devidas ao RPPS de 
origem. 

B O segurado de RPPS que for investido no mandato de 
vereador não poderá permanecer filiado ao referido RPPS no 
ente federativo de origem. 

C O servidor estadual com estabilidade excepcional conferida 
pelo art. 19 do ADCT tem direito à aposentaria pelo RPPS. 

D A contribuição da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos 
RPPS a que estejam vinculados seus servidores não poderá 
ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem 
superior ao dobro dessa contribuição. 

E Os notários ou tabeliães, os oficiais de registro ou 
registradores, os escreventes e os auxiliares, remunerados ou 
não pelos cofres públicos, poderão ser segurados obrigatórios 
do RPPS. 

 

 

   

 Questão 22 

 

Acerca da Paraná Previdência, julgue os próximos itens. 

I A Paraná Previdência é uma instituição sem fins lucrativos, 
com personalidade jurídica de direito privado e natureza de 
serviço social autônomo paradministrativo. 

II Incumbe à Paraná Previdência a gestão dos fundos públicos 
de natureza previdenciária e do Fundo Militar do Sistema de 
Proteção Social, constituídos pelo estado do Paraná, 
integrando os recursos dos citados fundos o patrimônio do 
órgão gestor, nos termos da lei. 

III Não obstante sua natureza jurídica de direito privado, a 
Paraná Previdência goza de imunidade recíproca em relação 
aos impostos municipais e federais, bem como é beneficiária 
de isenção de tributos estaduais. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 23 

 

A respeito do regime de previdência complementar (RPC) dos 
servidores públicos, assinale a opção correta. 
 

A É compulsória a adesão ao RPC, quando houver. 
B O ingresso, no RPC, do servidor que tiver ingressado no 

serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente RPC dar-se-á somente mediante sua prévia 
e expressa opção. 

C É facultativa a criação de RPC pelas entidades federativas 
que possuam RPPS. 

D No âmbito da União, dos estados e do Distrito Federal, os 
RPC serão instituídos por lei de iniciativa dos respectivos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, enquanto, nos 
municípios, o serão mediante lei de iniciativa do Poder 
Executivo municipal. 

E Após a instituição do RPC, o valor das aposentadorias e 
pensões pagas pelos RPPS a partir de então e daquelas já 
concedidas aos servidores será limitado ao máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). 

 

 

   

 Questão 24  

Acerca das modalidades de aposentadoria no âmbito do RPPS do 

estado do Paraná, assinale a opção correta. 
 

A O titular do cargo de professor, de policial civil, de policial 

científico, de agente penitenciário, de agente da polícia 

científica ou de agente de segurança socioeducativo, 

independentemente do sexo, tem direito à aposentadoria 

especial aos 55 anos de idade, desde que cumpridos também 

os requisitos de 30 anos de contribuição e 25 anos de efetivo 

exercício no cargo. 

B A aposentadoria compulsória do servidor ocupante de cargo 

efetivo ocorrerá quando ele completar 75 anos de idade, 

garantidos a ele os proventos integrais. 

C No cálculo dos proventos das modalidades de aposentadoria 

previstas no RPPS do estado do Paraná, é vedado o 

aproveitamento de remunerações pagas a título de atrasados. 

D Para a aposentadoria voluntária por idade, exige-se o 

preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 62 anos 

de idade, no caso das mulheres, ou 65 anos de idade, no caso 

dos homens; 25 anos de tempo de contribuição; 10 anos de 

efetivo exercício no serviço público; e 5 anos no cargo 

efetivo em que se dará a aposentadoria. 

E O valor do benefício da aposentadoria por incapacidade ou 

invalidez permanente corresponderá a 100% da média 

aritmética simples das remunerações adotadas como base 

para as contribuições ao RPPS, atualizadas monetariamente, 

correspondentes a todo o período contributivo do segurado 

desde a competência julho de 1994 ou, se posterior a essa 

competência, desde o início da contribuição. 
 

 

   

 Questão 25  

Em relação à competência legislativa em matéria previdenciária, 

aos princípios do direito previdenciário e à gestão da seguridade 

social, julgue os itens a seguir. 

I Compete privativamente à União legislar sobre seguridade 

social, enquanto a competência para legislar sobre 

previdência social é concorrente entre a União, os estados e o 

Distrito Federal. 

II Ao ter estabelecido que o benefício do auxílio-reclusão é 

devido apenas para os dependentes dos segurados de baixa 

renda, o legislador aplicou o princípio da seletividade dos 

benefícios e serviços. 

III A Constituição Federal de 1988 prevê que a gestão da 

seguridade social será tripartite, de caráter democrático e 

descentralizado, com a participação da comunidade, em 

especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 26 

 

Acerca da previdência social dos agentes públicos, à luz da 
Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os seguintes itens. 

I Os servidores efetivos, os empregados públicos, os 
empregados temporários, os ocupantes de cargo em comissão 
e os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, do 
Poder Legislativo e dos tribunais de contas poderão aderir ao 
RPC. 

II É constitucional norma estadual que imponha ao Ministério 
Público a vinculação ao RPPS do respectivo ente federado. 

III É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício, ainda 
que estabelecido por lei. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 27 

 

Com relação à seletividade aplicável ao ICMS, assinale a opção 
correta conforme a Constituição Federal de 1988 (CF) e a 
jurisprudência do STF. 
 

A A técnica da seletividade do ICMS pressupõe menores 
alíquotas quanto mais supérfluos forem os bens e serviços. 

B Segundo a jurisprudência do STF, a calibragem das alíquotas 
do ICMS, quando presente sua seletividade em função da 
essencialidade da mercadoria ou do serviço, deve considerar 
exclusivamente a qualidade intrínseca da mercadoria ou do 
serviço. 

C As operações relativas aos combustíveis, ao gás natural, à 
energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo são, 
por força de lei, consideradas essenciais, razão pela qual as 
alíquotas do ICMS incidente sobre elas não podem ser 
superiores às aplicáveis às operações em geral. 

D Aplica-se ao ICMS o mesmo regime constitucional da 
seletividade aplicado ao IPI, sendo imperativa a observância 
da técnica quando da instituição daquele imposto estadual. 

E Caso decida por implementar a seletividade em relação ao 
ICMS, o legislador estadual terá irrestrita discricionariedade 
para eleger as alíquotas dos produtos e serviços. 

 

 

   

 Questão 28 

 

A respeito dos princípios tributários a serem observados na 
concessão e na revogação de benefícios fiscais, consoante a 
jurisprudência do STF, assinale a opção correta. 
 

A A concessão e a revogação de benefícios fiscais devem 
obedecer ao princípio da legalidade, mas ambas prescindem 
da observância das modalidades de anterioridade tributária. 

B A concessão e a revogação de benefícios fiscais devem 
obedecer ao princípio da legalidade e às modalidades de 
anterioridade tributária, conforme a espécie tributária em 
questão. 

C A concessão e a revogação de benefícios fiscais estão 
condicionadas ao princípio da legalidade, mas apenas a 
concessão deve observar as modalidades de anterioridade 
tributária, conforme a espécie tributária em questão. 

D A revogação, mas não a concessão, de benefícios fiscais se 
sujeita ao princípio da legalidade, contudo as modalidades de 
anterioridade tributária se aplicam tanto à concessão quanto à 
revogação desses benefícios, conforme a espécie tributária 
em questão. 

E A concessão e a revogação de benefícios fiscais estão 
condicionadas ao princípio da legalidade, mas apenas a 
revogação deve obedecer às modalidades de anterioridade 
tributária, conforme a espécie tributária em questão. 

 

 

   

 Questão 29  

Conforme o Código Tributário Nacional (CTN) e a 

jurisprudência dos tribunais superiores, no caso de 

descumprimento de penalidade pecuniária resultante da 

conversão de obrigação acessória em principal, a constituição do 

crédito relativo à multa tributária sujeita-se ao lançamento 

A de ofício, sendo de cinco anos o prazo decadencial para a 

constituição do crédito, contados a partir do fato gerador. 

B por declaração, sendo de cinco anos o prazo decadencial para 

a constituição do crédito, contados a partir do fato gerador. 

C por homologação, sendo de cinco anos o prazo decadencial 

para a constituição do crédito, contados a partir do fato 

gerador. 

D de ofício, sendo de cinco anos o prazo decadencial para a 

constituição do crédito, contados a partir do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado. 

E por declaração, sendo de cinco anos o prazo decadencial para 

a constituição do crédito, contados a partir do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado. 
 

 

   

 Questão 30  

A respeito dos convênios formalizados no âmbito do Conselho 

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e da concessão de 

benefícios fiscais de ICMS, assinale a opção correta à luz da 

jurisprudência do STF. 
 

A A antecipação do ICMS com substituição tributária prescinde 

de lei estadual em sentido estrito, podendo ser veiculada por 

meio de convênio, desde que esteja de acordo com a lei 

complementar federal. 

B Para a revogação dos benefícios de ICMS no âmbito do 

CONFAZ, não se exige unanimidade de votos dos estados 

representados. 

C A formalização de convênio no âmbito do CONFAZ é 

impositiva para os estados aderentes e constitui condição 

suficiente para que benefício fiscal de ICMS passe a valer no 

âmbito desses entes federados. 

D Enquanto não editada lei complementar federal que 

estabeleça normas gerais do ICMS, é possível a atuação 

supletiva dos estados por meio de convênio no âmbito 

do CONFAZ. 

E Previsão legal que exija unanimidade entre os entes federados 

representados no CONFAZ para a celebração de convênio 

concessivo de benefício fiscal conflita com os princípios 

federativo e democrático. 
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 Questão 31 

 

Em relação aos crimes contra a ordem tributária, ao 
compartilhamento de dados bancários e fiscais e à representação 
fiscal para fins penais, julgue os próximos itens, considerando a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

I Nos casos de crimes de sonegação fiscal, não se admite o 
recebimento da denúncia penal enquanto estiver pendente 
o efeito preclusivo da decisão definitiva em processo 
administrativo. 

II Em se tratando de crime material contra a ordem tributária, o 
pagamento do débito tributário, a qualquer tempo, inclusive 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória, é causa 
de extinção da punibilidade. 

III Prescinde de autorização prévia judicial o compartilhamento 
com o Ministério Público, para fins penais, de dados 
bancários e fiscais de contribuinte obtidos no âmbito da 
atividade fiscalizatória do fisco. 

IV Segundo a jurisprudência do STF, o crime de apropriação 
indébita previdenciária é de natureza formal, razão pela qual 
o parcelamento dos débitos cobrados não implica a suspensão 
do processo penal em curso. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 

 

   

 Questão 32 

 

A respeito do IPVA, julgue os itens a seguir com base na CF, 
observadas as alterações implementadas pela Emenda 
Constitucional (EC) n.º 132/2023, na Lei n.º 14.260/2003 do 
estado do Paraná e na jurisprudência do STF. 

I Segundo a jurisprudência do STF, a cobrança do IPVA deve 
ser realizada pelo estado onde o contribuinte mantém sua 
sede ou domicílio tributário, ainda que o veículo esteja 
licenciado em outro estado. 

II A EC n.º 132/2023 ratificou o entendimento atual do STF ao 
autorizar expressamente a incidência do IPVA sobre 
aeronaves e embarcações. 

III Conforme a Lei estadual n.º 14.260/2003, no caso de veículo 
automotor seminovo transferido de outra unidade federada, o 
fato gerador do IPVA ocorrerá no primeiro dia do ano 
subsequente. 

IV A fixação, pelos estados, de alíquotas diferenciadas do IPVA 
não contempla aspectos relativos ao impacto ambiental 
resultante do uso do veículo automotor, uma vez que, para 
esse fim, a EC n.º 132/2023 estabeleceu o imposto seletivo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e IV. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 

 

 

   

 Questão 33  

A EC n.º 132/2023 introduziu, expressamente, como diretrizes a 
serem observadas pelos tributos em geral 
 

A a neutralidade e a defesa do meio ambiente. 
B a capacidade econômica do contribuinte e a justiça tributária. 
C a simplicidade e a atenuação dos efeitos regressivos da 

tributação. 
D a neutralidade e a atenuação dos efeitos regressivos da 

tributação. 
E a transparência e a capacidade econômica do contribuinte. 
 

 

   

 Questão 34  

Considerando a Reforma Tributária do Consumo, implementada 
mediante a EC n.º 132/2023, assinale a opção correta. 
 

A Em matéria de imunidades, a Reforma Tributária do 
Consumo estabeleceu prescrições diversas para o IBS e para 
a CBS. 

B A EC n.º 132/2023 introduziu no Sistema Tributário Nacional 
dois novos impostos, com o mesmo perfil jurídico: o imposto 
sobre bens e serviços (IBS), de competência compartilhada 
entre estados e municípios; e a contribuição social sobre bens 
e serviços (CBS), de competência exclusiva da União. 

C Não se admite a concessão de benefícios fiscais em relação 
à CBS e ao IBS, ressalvados os incentivos que estejam 
expressamente previstos no texto constitucional. 

D A EC n.º 132/2023 determina que os novos tributos inseridos 
no Sistema Tributário Nacional sejam obrigatoriamente 
objeto de recolhimento unificado no âmbito do Simples 
Nacional. 

E A EC n.º 132/2023 disciplina a extinção futura do ICMS, 
do ISS, do IPI e do PIS/COFINS. 

 

 

   

 Questão 35  

Com relação ao processo administrativo fiscal no estado do 
Paraná, consoante a Lei estadual n.º 18.877/2016, assinale a 
opção correta. 
 

A O envio das certidões de dívida ativa para a formalização do 
protesto ou ajuizamento da ação executiva pressupõe a 
notificação do sujeito passivo, ainda que este já tenha sido 
intimado por ocasião da decisão final proferida no processo 
administrativo. 

B O pedido de esclarecimento, cuja disciplina se assemelha à 
dos embargos de declaração do processo civil, poderá ser 
interposto ao Conselho de Contribuintes e Recursos 
Fiscais (CCRF) uma única vez. 

C Pedido de revisão de decisão proferida em primeira instância 
é cabível e deve ser dirigido à autoridade responsável pelo 
pronunciamento de tal decisão. 

D A jurisprudência do Conselho de Contribuintes e Recursos 
Fiscais (CCRF) poderá ser sumulada, por proposta do 
presidente desse órgão, desde que aprovada pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, sendo prescindível a manifestação da 
Procuradoria-Geral do Estado do Paraná. 

E As decisões proferidas no âmbito de processo administrativo 
fiscal devem observar todos os pronunciamentos do STF e 
do STJ. 
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 Questão 36 

 

A respeito da penhora sobre o faturamento segundo a 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A A penhora sobre o faturamento é equiparada à penhora em 
dinheiro. 

B A autoridade judicial pode aplicar em abstrato o princípio da 
menor onerosidade quando entender incabível a penhora 
sobre o faturamento. 

C A penhora sobre o faturamento, em atenção ao princípio da 
preservação da empresa, deve ser a última ratio, somente 
podendo ser realizada após a comprovação do esgotamento 
das diligências para localização de bens. 

D A penhora sobre o faturamento empresarial não poderá 
ocorrer sem a observância da ordem de classificação 
estabelecida em lei. 

E Admite-se a penhora sobre o faturamento ainda que os bens 
já penhorados não sejam de difícil alienação. 

 

 

   

 Questão 37 

 

Com base no Código de Defesa do Contribuinte do Estado do 
Paraná (Lei Complementar estadual n.º 107/2005), assinale a 
opção correta. 
 

A A autuação do contribuinte independe da análise de eventual 
defesa prévia apresentada. 

B Para fins do disposto no referido código, um tributo é 
economicamente eficiente quando observa a neutralidade. 

C A antecipação do prazo para recolhimento de tributo pode ser 
realizada por ato infralegal. 

D Uma vez inscrito em dívida ativa o crédito tributário, ainda 
que não tenha havido a intimação judicial da cobrança, não 
será possível ao contribuinte obter certidão positiva com 
efeitos de negativa. 

E A cobrança extrajudicial de tributos admite medidas 
coercitivas, como a interdição de estabelecimentos. 

 

 

   

 Questão 38 

 

A respeito dos mecanismos e dos limites relativos ao 
ajuizamento seletivo das execuções fiscais para o incremento de 
cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do estado do 
Paraná e de suas autarquias e fundações públicas, julgue os 
seguintes itens à luz da Lei estadual n.º 18.292/2014. 

I Para fins de ajuizamento seletivo das execuções fiscais, a 
referida lei estadual estabelece patamares diferenciados para 
os tipos de impostos estaduais. 

II Os limites relativos ao ajuizamento seletivo das execuções 
fiscais podem ser alterados por ato do Poder Executivo 
estadual, ao passo que ato do procurador-geral do estado pode 
estabelecer situações em que sejam executados valores 
inferiores àqueles limites. 

III No período compreendido entre a remessa da certidão de 
dívida ativa (CDA) para o tabelionato de protesto de títulos e 
a lavratura do protesto extrajudicial, ainda será possível o 
parcelamento ou qualquer requerimento de retificação do 
valor do débito. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

Questão 39 

 

Acerca da cobrança do crédito tributário, em observância à 
jurisprudência do STJ relativa às situações de falência e sucessão 
empresarial, assinale a opção correta. 
 

A É cabível o redirecionamento da execução fiscal em desfavor 
da empresa sucessora para a cobrança de débitos tributários 
relativos a fatos geradores corridos posteriormente à 
incorporação da sucedida e lançados em nome desta última, 
estando dispensada a modificação da CDA se a incorporação 
empresarial não tiver sido comunicada ao fisco. 

B Nos casos de sucessão empresarial, a responsabilidade da 
sucessora é ampla, abrangendo, além dos tributos, as multas 
moratórias e punitivas, sendo legítimo o redirecionamento, 
em desfavor da sucessora, da execução fiscal ajuizada 
originariamente contra a sucedida relativamente a fatos 
geradores ocorridos após a incorporação empresarial, 
independentemente de ter havido ou não a prévia 
comunicação dessa operação ao fisco. 

C Não é cabível a retificação do polo passivo da execução fiscal 
para fazer constar a informação de que a executada se 
encontra em estado falimentar, nos casos em que a falência 
tenha sido decretada antes do ajuizamento do feito executivo. 

D Nos casos de execução fiscal ajuizada contra pessoa jurídica 
cuja falência tenha sido decretada antes da propositura do 
feito executivo, a fazenda pública deve pedir o 
redirecionamento da ação contra a massa falida, sendo 
prescindível a alteração da CDA. 

E Não se admite o manejo de execução fiscal em desfavor da 
massa falida, razão pela qual, se a falência tiver sido 
decretada previamente ao ajuizamento do feito executivo, 
este deverá ser extinto. 

 

 

   

Questão 40 

 

No que concerne à medida cautelar fiscal conforme o disposto na 
Lei n.º 8.397/1992, assinale a opção correta. 
 

A Não se admite a concessão liminar da medida cautelar fiscal 
sem justificação prévia e prestação de caução pela fazenda 
pública. 

B O procedimento cautelar fiscal deve ser instaurado antes da 
deflagração da execução judicial da dívida que se busca 
cobrar. 

C A decretação da medida cautelar fiscal tem como efeito 
imediato a penhora dos bens do executado, até o limite da 
satisfação da obrigação. 

D A medida cautelar fiscal decretada poderá ser substituída, a 
qualquer tempo, pela prestação de garantia correspondente ao 
valor da prestação da fazenda pública. 

E A medida cautelar fiscal somente pode ser utilizada para a 
cobrança de créditos tributários. 

 

 

   

Questão 41 

 

Julgue os itens a seguir de acordo com a jurisprudência dos 
tribunais superiores acerca do uso de mandado de segurança em 
matéria tributária. 

I O mandado de segurança é via adequada para que o 
contribuinte obtenha a declaração do direito à compensação 
tributária, que poderá alcançar até mesmo tributos pagos 
indevidamente antes da impetração. 

II A impetração do mandado de segurança interrompe o prazo 
prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de 
indébito. 

III O mandado de segurança é instrumento apto a gerar o direito 
à restituição administrativa de valor indevidamente pago a 
título de tributos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
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 Questão 42 

 

A respeito da transação tributária no estado do Paraná, conforme 
a Lei estadual n.º 21.860/2023, assinale a opção correta. 
 

A Nos casos de transação de créditos de natureza tributária, a 
expedição de edital de transação por adesão deve ser 
precedida de manifestação da Secretaria de Estado da 
Fazenda. 

B A proposta de classificação de créditos tributários conforme a 
possibilidade de recuperação deve ser elaborada pela 
Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, que a encaminhará à 
Secretaria de Estado da Fazenda. 

C A transação tributária não alcança créditos tributários não 
inscritos em dívida ativa que sejam objeto de ação judicial 
ainda pendente de julgamento. 

D A formalização da transação tributária suspende a 
exigibilidade dos créditos tributários por ela abrangidos. 

E A transação tributária implica a novação dos créditos 
contemplados pela negociação, razão pela qual não é cabível 
a restituição de importâncias pagas ou incluídas em 
parcelamentos anteriormente pactuados. 

 

 

   

 Questão 43 

 

Considerando as normas constitucionais aplicáveis ao direito 
financeiro e ao orçamento público, assinale a opção correta. 
 

A A instituição de fundos públicos de natureza contábil não 
depende de prévia autorização legislativa. 

B Cabe a lei ordinária dispor sobre o exercício financeiro, a 
vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual (PPA), da lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e 
da lei orçamentária anual (LOA). 

C A execução das programações orçamentárias decorrentes de 
emendas parlamentares individuais não será obrigatória nos 
casos de impedimentos de ordem técnica. 

D Relatório resumido da execução orçamentária deve ser 
publicado pelo Poder Executivo após o encerramento de cada 
trimestre. 

E Cabe a comissão permanente do Senado Federal examinar e 
emitir parecer sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
presidente da República. 

 

 

   

 Questão 44 

 

Conforme prevê a Lei n.º 4.595/1964, o capital inicial das 
instituições financeiras públicas deve ser realizado em 
 

A títulos do Banco Central do Brasil, sempre. 
B títulos do Banco Central do Brasil ou créditos orçamentários. 
C títulos públicos, sempre. 
D moeda corrente ou títulos públicos. 
E moeda corrente, sempre. 
 

 

   

 Questão 45 

 

De acordo com as normas gerais de direito financeiro 
estabelecidas na Lei n.º 4.320/1964, as dotações destinadas à 
aquisição de bens de capital já em utilização devem ser 
classificadas como 
 

A investimentos. 
B inversões financeiras. 
C transferências de capital. 
D despesas de custeio. 
E subvenções econômicas. 
 

 

   

Questão 46 

 

  O último relatório periódico de acompanhamento das 
metas fiscais do Poder Executivo indicou que a realização 
da receita orçamentária poderá não comportar o cumprimento das 
metas de resultado primário estabelecidas no anexo de metas 
fiscais. 

Nessa situação hipotética, com base na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), o Poder Executivo observando a LDO deverá 
 

A encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei que preveja a 
limitação de empenho e movimentação financeira. 

B promover, por ato próprio, a limitação de empenho e 
movimentação financeira. 

C promover o corte de despesas discricionárias, por ato próprio 
ou por emenda ao orçamento. 

D promover, por ato próprio, a redução de subsídios financeiros 
e tributários. 

E encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei que preveja o 
aumento da arrecadação tributária. 

 

 

   

Questão 47 

 

De acordo com a LRF, a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixe, para 
o poder público, uma obrigação legal de sua execução por 
um período superior a dois exercícios é considerada uma despesa 
 

A de capital. 
B obrigatória de caráter continuado. 
C não continuada de caráter obrigatório. 
D financeira. 
E discricionária. 
 

 

   

Questão 48 

 

  Determinado governo estadual executou um projeto 
destinado a ações e serviços públicos de saúde de acesso 
universal, igualitário e gratuito, o qual abrangeu despesas de 
vigilância em saúde, de capacitação do pessoal de saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e de obras de infraestrutura 
realizadas para beneficiar diretamente a rede de saúde. 

Na situação hipotética apresentada, observados os demais 
requisitos previstos na Lei Complementar federal n.º 141/2012, 
poderão ser consideradas no valor mínimo a ser aplicado 
anualmente em ações e serviços públicos de saúde 
 

A todas as despesas mencionadas. 
B apenas as despesas de capacitação de pessoal. 
C apenas as despesas de vigilância em saúde. 
D apenas as despesas de capacitação de pessoal e de vigilância 

em saúde. 
E apenas as despesas de capacitação de pessoal e de obras de 

infraestrutura. 
 

 

   

Questão 49 

 

Segundo a Lei estadual n.º 17.082/2012, que regulamenta o 
acordo direto de precatórios no estado do Paraná, para 
ingressarem na primeira rodada de conciliação, os interessados 
devem apresentar requerimento à Câmara de Conciliação de 
Precatórios. Nesse contexto, o primeiro critério para definir a 
ordem de apreciação dos pedidos será 
 

A o valor do deságio, dando-se prioridade às ofertas com o 
maior valor nominal. 

B a ordem cronológica de inscrição do precatório objeto de 
conciliação, partindo-se do mais antigo para o mais novo. 

C o maior valor nominal da parcela postergada, somados todos 
os termos de acordo de parcelamento objeto do pedido de 
acordo direto do mesmo interessado, considerado o CNPJ 
da matriz. 

D o maior valor do débito total parcelado, somados todos os 
termos de acordo de parcelamento objeto do pedido de acordo 
direto do mesmo interessado, considerado o CNPJ da matriz. 

E o maior valor percentual da parcela postergada. 
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 Questão 50 

 

Considerando as regras de direito processual civil pertinentes à 
improcedência liminar do pedido, à resposta do réu, à intervenção 
de terceiros e ao valor da causa, julgue os seguintes itens. 

I A reconvenção pode ser proposta contra o autor da demanda 
originária e terceiro, bem como pode ser proposta pelo réu em 
litisconsórcio com terceiro. 

II É nulo o pronunciamento do magistrado que tenha julgado 
liminarmente improcedente o pedido do autor antes da 
citação do réu. 

III No caso de denunciação da lide realizada pela parte autora na 
petição inicial, o litisdenunciado pode assumir a posição de 
litisconsorte do denunciante, acrescentando novos 
argumentos à petição inicial, para que, posteriormente, seja 
citado o réu. 

IV A correção do valor da causa, quando fixado de forma 
equivocada pelo autor, pode ocorrer tanto por iniciativa do 
réu, por meio de impugnação do valor da causa, quanto de 
ofício e por arbitramento pelo órgão jurisdicional. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e IV. 
C II e III. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
 

 

   

 Questão 51 

 

  Em 2 de setembro de 2024, iniciou-se o cumprimento de 
sentença contra a fazenda pública de determinado estado para 
adimplemento de decisão que, transitada em julgado, havia 
reconhecido a obrigação de pagar quantia certa em ação 
individual proposta por servidor público. 

Conforme a atual jurisprudência do STJ, caso, na situação 
hipotética apresentada, a fazenda pública estadual não ofereça 
impugnação ao cumprimento de sentença, 
 

A não deverá incidir multa pelo inadimplemento nem deverão 
ser fixados honorários de sucumbência referentes à fase de 
cumprimento de sentença, seja o pagamento realizado por 
meio de requisição de pequeno valor, seja por precatório. 

B deverão incidir multa pelo inadimplemento e honorários de 
sucumbência referentes à fase de cumprimento de sentença, 
seja o pagamento realizado por meio de requisição de 
pequeno valor, seja por precatório. 

C não deverá incidir multa pelo inadimplemento, qualquer que 
seja o valor da execução, mas deverão ser fixados honorários 
de sucumbência referentes à fase de cumprimento de sentença 
se o pagamento for realizado por meio de requisição de 
pequeno valor. 

D incidirá multa pelo inadimplemento apenas se o pagamento 
for feito por meio de requisição de pequeno valor, mas, 
qualquer que seja o valor da execução, deverão ser fixados 
honorários de sucumbência referentes à fase de cumprimento 
de sentença. 

E incidirá multa pelo inadimplemento apenas se o pagamento 
for feito por meio de requisição de pequeno valor e, apenas 
nessa hipótese, também deverão ser fixados honorários de 
sucumbência referentes à fase de cumprimento de sentença. 

 

 

   

 Questão 52  

De acordo com a jurisprudência do STJ, a modulação dos efeitos 

de decisão oriunda de julgamento de recurso especial repetitivo, 

por razões de segurança jurídica decorrente de alteração de 

entendimento até então dominante, compete exclusivamente 
 

A a qualquer órgão colegiado de tribunal que esteja vinculado 

à aplicação do precedente. 

B ao juízo ou tribunal que esteja julgando caso concreto em que 

o precedente seja aplicado. 

C ao órgão prolator da decisão. 

D a qualquer órgão de tribunal superior, mesmo que não seja o 

prolator da decisão. 

E ao plenário ou órgão especial de tribunal que esteja vinculado 

à aplicação do precedente. 
 

 

   

 Questão 53  

O pronunciamento do presidente de tribunal de justiça, ao 

examinar o mérito de pedido de suspensão de liminar, será 
 

A recorrível por recurso extraordinário, no caso de deferimento 

ou indeferimento e caso haja matéria constitucional 

prequestionada. 

B recorrível por recurso extraordinário, apenas no caso de 

indeferimento e caso haja matéria constitucional 

prequestionada. 

C irrecorrível. 

D recorrível por agravo interno, apenas no caso de 

indeferimento. 

E recorrível por agravo interno, no caso de deferimento ou 

indeferimento. 
 

 

   

 Questão 54  

No que diz respeito aos meios adequados de solução de conflitos 

e à atuação dos sujeitos processuais, assinale a opção correta. 
 

A Antes mesmo do ajuizamento de ação judicial, as pessoas 

jurídicas de direito público podem firmar compromisso de 

ajustamento de conduta (TAC) com os responsáveis por lesão 

coletiva, caso em que o TAC terá eficácia de título executivo 

judicial. 

B O juízo arbitral pode, por meio de carta precatória, solicitar o 

auxílio do juízo estatal para assegurar a execução ou o 

cumprimento coercitivo da medida provisória de urgência que 

aquele tenha deferido. 

C Os estados e o Distrito Federal podem, por intermédio de suas 

procuradorias, celebrar convênios com a finalidade de que 

seus procuradores pratiquem atos processuais em beneficio 

recíproco dos respectivos entes federados. 

D Em processo que verse sobre direitos disponíveis, o 

denominado acordo de saneamento, ou saneamento 

consensual, independe de homologação judicial para produzir 

efeitos e vincular as partes. 

E A instauração de procedimento administrativo para a 

resolução consensual de conflitos na administração pública 

não interfere no prazo prescricional da questão jurídica 

submetida ao procedimento consensual. 
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 Questão 55 

 

Com base na jurisprudência do STF acerca das prerrogativas da 
fazenda pública consistentes em prazo em dobro para 
manifestações e intimação pessoal em sede de ações de controle 
concentrado de constitucionalidade e nos recursos decorrentes 
dessas ações, é correto afirmar que 
 

A apenas a prerrogativa do prazo em dobro deve ser aplicada 
tanto nas ações de controle concentrado de 
constitucionalidade ajuizadas originariamente no STF quanto 
nos recursos extraordinários interpostos em ações de controle 
concentrado de constitucionalidade julgadas nos estados. 

B nenhuma dessas prerrogativas se aplica nas ações de controle 
concentrado de constitucionalidade ajuizadas no STF ou nos 
recursos extraordinários interpostos em ações de controle 
concentrado de constitucionalidade julgadas nos estados. 

C ambas as prerrogativas devem ser aplicadas tanto nas ações 
de controle concentrado de constitucionalidade 
originariamente ajuizadas no STF quanto nos recursos 
extraordinários interpostos em ações de controle concentrado 
de constitucionalidade julgadas nos estados. 

D ambas as prerrogativas são aplicáveis aos recursos 
extraordinários interpostos em ações de controle concentrado 
de constitucionalidade julgadas nos estados, mas não em 
ações de controle concentrado de constitucionalidade 
ajuizadas originariamente no STF. 

E apenas a prerrogativa da intimação pessoal deve ser aplicada 
tanto nas ações de controle concentrado de 
constitucionalidade ajuizadas no STF quanto nos recursos 
extraordinários interpostos em ações de controle concentrado 
de constitucionalidade julgadas nos estados. 

 

 

   

 Questão 56 

 

  Dezenas de servidores públicos aposentados de 
determinado estado ingressaram, em litisconsórcio ativo, com 
ação contra a fazenda pública estadual, objetivando o 
reconhecimento de determinada vantagem pecuniária devida em 
razão do cargo público efetivo que cada um exercera. Ao 
despachar a petição inicial, o magistrado dispensou a realização 
de audiência de conciliação e determinou a citação do réu, 
dando-lhe conhecimento da ação e oportunizando o oferecimento 
de resposta. Uma vez iniciado o prazo para resposta, o réu 
apresentou petição em que apenas requereu a limitação do 
litisconsórcio. O juiz, posteriormente, indeferiu tal pedido. 

De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), na situação 
hipotética apresentada, a decisão que indeferiu a limitação do 
litisconsórcio 
 

A pode ser objeto de agravo de instrumento, e o prazo de 
resposta do réu deve ser considerado interrompido pelo 
pedido de limitação, recomeçando a partir da intimação da 
decisão de indeferimento. 

B é irrecorrível, e o pedido de limitação não influencia nem 
altera o prazo para o oferecimento de resposta. 

C pode ser objeto de agravo de instrumento, e o prazo de 
resposta do réu deve ser considerado suspenso entre a data do 
pedido de limitação e a data da intimação da decisão de 
indeferimento. 

D apenas pode ser objeto de recurso no momento do 
oferecimento de apelação ou de contrarrazões à apelação, e o 
prazo de resposta do réu deve ser considerado suspenso entre 
a data do pedido de limitação e a data da intimação da 
decisão de indeferimento. 

E apenas pode ser objeto de recurso no momento do 
oferecimento de apelação ou de contrarrazões à apelação, e o 
prazo de resposta do réu deve ser considerado interrompido 
pelo pedido de limitação, recomeçando a partir da intimação 
da decisão de indeferimento. 

 

 

   

 Questão 57  

  A empresa pública estadual X é credora da exportadora Y, 
sendo a dívida garantida por hipoteca do bem imóvel W, de 
propriedade da devedora. Após a averbação da hipoteca no 
registro de imóveis, a exportadora Y foi citada em execução de 
título extrajudicial promovida pela instituição bancária Z e, 
durante o trâmite da execução, o bem imóvel W foi penhorado. 

Nessa situação hipotética, caso a empresa pública estadual X, 
que não participa da ação de execução nem foi intimada dos atos 
expropriatórios, deseje tomar providência para resguardar seu 
direito de preferência, ela deverá valer-se, de acordo com o CPC, 
da seguinte medida judicial: 
 

A intervenção anômala. 
B denunciação da lide. 
C embargos à execução. 
D embargos de terceiro. 
E oposição. 
 

 

   

 Questão 58  

  João locou imóvel de sua propriedade ao estado do 
Paraná, pelo prazo de quinze anos, sem a vênia de sua esposa. 

Nessa situação hipotética, 
 

A o contrato existe, mas carece dos elementos de validade e 
de eficácia. 

B o prazo excedente a dez anos será considerado não escrito. 
C a esposa de João está desobrigada da observância do prazo 

excedente a dez anos. 
D o contrato é nulo de pleno direito, por ausência de vênia 

conjugal. 
E o contrato está passível de anulação pela esposa de João, por 

falta de formalidade legal. 
 

 

   

 Questão 59  

A descrição de um imóvel, em todas as escrituras e em todos os 
atos a ele relativos, deve guardar perfeita correlação com o 
registro anterior, em respeito ao princípio da 
 

A prioridade. 
B presunção de veracidade. 
C especialidade. 
D continuidade. 
E legalidade. 
 

 

   

 Questão 60  

De acordo com a Lei n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano, no caso de um loteamento urbano 
submetido ao regime da afetação, 
 

A os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afetação 
devem ser administrados por instituição financeira. 

B o patrimônio de afetação responde pela entrega dos lotes 
urbanizados aos adquirentes. 

C a constituição do patrimônio de afetação deve ocorrer 
mediante averbação no registro de imóveis, a ser realizada 
antes do início da comercialização dos lotes. 

D o patrimônio de afetação extingue-se por manifestação 
expressa do loteador. 

E o produto da cessão dos direitos creditórios decorrentes da 
comercialização dos lotes fica fora do patrimônio de afetação. 
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 Questão 61 

 

  Maria recebeu de Carla, mediante instrumento público, 
poderes para praticar, em seu nome, atos em nome de Carla. 

Em referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Por eventuais somas que deva entregar à Carla e não o fizer, 
Maria pagará juros, contabilizados desde o momento em que 
constatado o abuso. 

B Se Maria, utilizando crédito de Carla, comprar, em nome 
próprio, algo que deveria comprar para Carla, por assim ter 
sido expressamente designado no mandato, Carla poderá 
ajuizar ação para obrigá-la a ressarcir a quantia equivalente 
ao bem em pecúnia, uma vez que Maria não pode ser 
obrigada à entrega da coisa comprada. 

C É exigido instrumento público para substabelecimento. 
D Caso Carla faleça, Maria poderá, mesmo assim, concluir o 

negócio já começado. 
E Maria responderá pelos danos causados por eventual 

substabelecido, ainda que não tenha agido com culpa na 
escolha deste ou nas instruções dadas a ele. 

 

 

   

 Questão 62 

 

  Em razão de contrato, Marco se obrigou a pagar a Fábio 
dez mil reais. No entanto, Marco não pôde cumprir a obrigação 
pactuada, e Fábio aceitou o cumprimento na forma de prestação 
de serviços. 

Nesse caso hipotético, configurou-se a 
 

A compensação. 
B sub-rogação convencional. 
C novação objetiva. 
D transação. 
E dação em pagamento. 
 

 

   

 Questão 63 

 

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, a obrigação resultante de contrato reputa-se 
constituída no lugar onde 
 

A residir o aceitante. 
B residir o proponente. 
C foi proposta. 
D foi firmada. 
E tiver que ser cumprida. 
 

 

   

 Questão 64 

 

Estipulada em negócio jurídico condição de não fazer coisa 
impossível, esta será considerada 
 

A inexistente. 
B anulável, apenas se resolutiva. 
C ineficaz. 
D anulável. 
E nula. 
 

 

   

 Questão 65 

 

A prescrição será interrompida, somente uma vez, se 
 

A constatado que a parte autora estava casada com o réu na 
época da ocorrência do ato danoso que ensejou a ação. 

B o autor estiver servindo nas Forças Armadas, em tempo de 
guerra. 

C comprovada incapacidade absoluta do autor. 
D o autor estiver ausente do país por motivo de estar em serviço 

público da União. 
E houver qualquer ato inequívoco que importe reconhecimento 

do direito pelo devedor. 
 

 

   

 Questão 66  

Acerca da caracterização, da inscrição e da capacidade do 
empresário, assinale a opção correta. 
 

A O exercício de atividade própria de empresário por pessoa 
legalmente impedida de fazê-lo não enseja a sua 
responsabilização pelas obrigações contraídas nessa 
circunstância. 

B O empresário casado em regime de comunhão universal de 
bens depende da outorga conjugal para alienar os imóveis que 
integrem o patrimônio da empresa. 

C É obrigatória a inscrição do empresário, antes do início de sua 
atividade, no registro público de empresas mercantis da 
respectiva sede. 

D A inscrição do empresário no registro público de empresas 
mercantis da respectiva sede é condição para a sua 
caracterização como empresário. 

E O empresário poderá inscrever estabelecimento secundário 
em local sujeito à jurisdição de registro público de empresas 
mercantis diverso daquele onde está sediado, sem a 
necessidade de averbação daquela inscrição no registro da 
respectiva sede. 

 

 

   

 Questão 67  

Assinale a opção correta de acordo com a Lei Complementar 
(LC) n.º 123/2006, que dispõe sobre as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
 

A As microempresas e empresas de pequeno porte devem, 
obrigatoriamente, acrescentar à sua firma ou denominação a 
expressão ME ou EPP, conforme o caso. 

B Para que uma empresa seja considerada de pequeno porte, o 
valor da sua receita bruta auferida em cada ano-calendário 
deve estar entre R$ 360.000,00 e R$ 3.600.000,00. 

C As pessoas jurídicas constituídas sob a forma de sociedade 
por ações poderão beneficiar-se do tratamento jurídico 
diferenciado previsto na LC mencionada. 

D A administração pública deverá realizar processo licitatório 
destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00. 

E Ao participarem em licitações, as microempresas e empresas 
de pequeno porte estão dispensadas da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista. 

 

 

   

 Questão 68  

Acerca das sociedades limitadas, assinale a opção correta. 
 

A A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à 
sociedade, desde o momento em que esta toma conhecimento 
da comunicação escrita do renunciante. 

B A designação de administradores não sócios dependerá da 
aprovação unânime dos sócios, em qualquer hipótese. 

C A responsabilidade de cada sócio restringe-se ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem, subsidiariamente ao sócio 
majoritário, pela integralização do capital social. 

D Os sócios respondem pessoalmente pela exata estimação de 
bens por eles conferidos ao capital social, permitida a 
contribuição em prestação de serviços. 

E A administração atribuída no contrato a todos os sócios se 
estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram 
essa qualidade. 
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 Questão 69 

 

Em relação às sociedades em comandita simples e em comandita 
por ações, assinale a opção correta. 
 

A Na sociedade em comandita simples, a falta de uma das 
categorias de sócios, se não resolvida no prazo legal, implica 
a dissolução da sociedade. 

B O acionista administrador da sociedade em comandita por 
ações, na qualidade de diretor, responde, solidária e 
ilimitadamente, pelas obrigações da sociedade. 

C Os diretores da sociedade em comandita por ações devem ser 
nomeados no ato constitutivo da sociedade, com prazo de 
mandato não inferior a dois anos. 

D A administração da sociedade em comandita simples cabe 
exclusivamente aos sócios comanditários. 

E Na sociedade em comandita simples, a categoria de sócios 
comanditados é composta por pessoas físicas e jurídicas. 

 

 

   

 Questão 70 

 

Considerando as disposições gerais e comuns à recuperação 
judicial e à falência previstas na Lei n.º 11.101/2005, assinale a 
opção correta. 
 

A A decretação da falência ou o deferimento do processamento 
da recuperação judicial não suspende o curso da prescrição 
das obrigações do devedor. 

B A decretação da falência ou o deferimento do processamento 
da recuperação judicial suspende as execuções ajuizadas 
contra o devedor relativas a créditos ou obrigações sujeitas à 
recuperação judicial ou à falência. 

C A disciplina da referida lei sobre o processo de falência e 
recuperação judicial alcança as sociedades de plano de 
assistência à saúde. 

D É incompetente para deferir a recuperação judicial ou 
decretar a falência o juízo do local da filial de empresa 
sediada fora do Brasil. 

E As despesas que os credores fizerem para tomar parte no 
processo são exigíveis na recuperação judicial ou na falência. 

 

 

   

 Questão 71 

 

No que se refere a coligações de sociedades, sociedades 
subsidiárias integrais, sociedades de propósito específico e 
consórcios, assinale a opção correta. 
 

A Em um consórcio de empresas, as consorciadas se obrigam 
nas condições previstas no respectivo contrato, com 
presunção de solidariedade. 

B Nas coligações de sociedades, presume-se que há influência 
significativa quando a investidora é titular da maioria 
absoluta dos votos conferidos pelo capital da investidora, sem 
controlá-la. 

C O consórcio de empresas adquire personalidade jurídica 
a partir de sua instituição. 

D A sociedade subsidiária integral pode ser constituída 
mediante escritura pública, tendo como acionista uma 
sociedade estrangeira. 

E A sociedade de propósito específico é um modelo de 
organização empresarial pelo qual se constitui uma nova 
empresa, limitada ou sociedade anônima, com um ou mais 
negócios determinados. 

 

 

   

 Questão 72  

Considerando os direitos dos trabalhadores assegurados pelo 
art. 7.º da Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta. 
 

A É direito dos trabalhadores urbanos e rurais a assistência 
gratuita a seus filhos e dependentes, desde o nascimento até 
os cinco anos de idade, em creches e pré-escolas. 

B É garantida ao trabalhador a irredutibilidade do salário, sendo 
vedada sua redução por meio de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho. 

C Aos trabalhadores, exceto os que percebem remuneração 
variável, é garantido salário nunca inferior ao mínimo. 

D O salário-família é direito constitucional exclusivo dos 
trabalhadores urbanos de baixa renda que tenham 
dependentes. 

E Entre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, para a 
melhoria de sua condição social, inclui-se o recebimento de 
seguro-desemprego em caso de desemprego voluntário. 

 

 

   

 Questão 73  

Tendo como referência a legislação trabalhista e o entendimento 
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho (TST) acerca 
de atividades insalubres, assinale a opção correta. 
 

A A neutralização da insalubridade pode ocorrer mediante a 
adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho 
dentro dos limites de tolerância, porém o simples 
fornecimento de aparelho de proteção pelo empregador não o 
exime do pagamento do adicional de insalubridade. 

B A execução, em caráter intermitente, do trabalho em 
condições insalubres afasta o direito à percepção do adicional 
de insalubridade, devido à forma de prestação do serviço. 

C Ao trabalhador que presta serviços a céu aberto, é devido o 
adicional de insalubridade por sujeição à radiação solar. 

D Suponha que um empregado exercesse atividade insalubre e 
recebesse o respectivo adicional havia mais de 5 anos, mas 
que estudo realizado a tenha descaracterizado como tal, 
por não haver mais riscos à saúde do trabalhador. Nesse caso, 
por ter recebido o adicional por período superior a 5 anos, o 
empregado manterá o seu direito ao recebimento do citado 
adicional. 

E Basta a constatação da insalubridade por meio de laudo 
pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo 
adicional. 

Espaço livre 
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 Questão 74 

 

Assinale a opção correta acerca da sucessão de empregadores na 
relação de emprego. 
 

A O sócio retirante responderá, de forma subsidiária, por 
fraudes relativas à alteração societária cometidas com o 
intuito de o empregador furtar-se a obrigações trabalhistas. 

B A sucessão trabalhista caracteriza-se pela transferência da 
titularidade da empresa ou do estabelecimento para outro 
grupo societário, de modo que a nova empresa formada, 
denominada sucessora, não assume as obrigações trabalhistas 
contraídas pela empresa sucedida. 

C Sempre que uma ou mais empresas, cada qual com 
personalidade jurídica própria, estiver sob a direção, o 
controle ou a administração de outra, ou integrar grupo 
econômico, mesmo que resguardada a autonomia de cada 
uma, elas serão responsáveis subsidiariamente pelas 
obrigações decorrentes da relação de emprego. 

D A responsabilidade do sócio retirante pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade contraídas no período em que ele 
figurou como sócio é solidária, porém ele somente responde 
por elas em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada 
a modificação do contrato. 

E Para a configuração do grupo econômico, não basta a mera 
identidade de sócios, sendo necessárias a demonstração do 
interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a 
atuação conjunta das empresas dele integrantes. 

 

 

   

 Questão 75 

 

São requisitos do vínculo empregatício 
 

A a subordinação do prestador ao tomador do serviço; a não 
eventualidade da prestação do serviço; a prestação do serviço 
por pessoa física; a impessoalidade do prestador do serviço; 
e a onerosidade da prestação do serviço. 

B a subordinação do prestador ao tomador do serviço; a não 
eventualidade da prestação do serviço; a prestação do serviço 
por pessoa física ou jurídica; a pessoalidade do prestador do 
serviço; e a onerosidade da prestação do serviço. 

C a subordinação do prestador ao tomador do serviço; a não 
eventualidade da prestação do serviço; a prestação do serviço 
por pessoa física; a pessoalidade do prestador do serviço; e a 
onerosidade da prestação do serviço. 

D a subordinação do prestador ao tomador do serviço; a efetiva 
prestação do serviço, de forma eventual ou não; a prestação 
do serviço por pessoa física; a pessoalidade do prestador do 
serviço; e a onerosidade da prestação do serviço. 

E a subordinação do prestador ao tomador do serviço; a efetiva 
prestação do serviço, de forma eventual ou não; a prestação 
do serviço por pessoa física; a impessoalidade do prestador 
do serviço; e a onerosidade da prestação do serviço. 

 

 

   

 Questão 76 

 

Acerca do trabalho noturno, assinale a opção correta. 
 

A Mesmo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, 
a remuneração do trabalho noturno deverá ser superior à do 
diurno, mediante um acréscimo de, pelo menos, 20% sobre a 
hora diurna. 

B O vigia noturno não tem direito à hora reduzida de 
52 minutos e 30 segundos. 

C Quando a jornada é cumprida integralmente no período 
noturno, caso ela seja prorrogada, será devido o adicional 
noturno referente tanto às horas da jornada regular no período 
noturno quanto às prorrogadas. 

D Considera-se noturno o trabalho executado entre as 21 horas 
de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 

E Não é devido o adicional de serviço noturno ao empregado 
sujeito ao regime de revezamento. 

 

 

   

 Questão 77  

Acerca da organização sindical, do conceito de categoria e das 
convenções coletivas de trabalho, assinale a opção correta 
conforme a legislação trabalhista e a jurisprudência do TST. 
 

A Convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter 
normativo pelo qual dois ou mais sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais estipulam condições 
de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 
representações, às relações individuais de trabalho. 

B Poderá ser reconhecido mais de um sindicato representativo 
da mesma categoria econômica ou profissional, ou profissão 
liberal, em uma dada base territorial. 

C A eleição para cargos de diretoria e do conselho fiscal será 
realizada por escrutínio secreto, durante pelo menos 
doze horas contínuas, na sede do sindicato, na de suas 
delegacias e seções e nos principais locais de trabalho, onde 
funcionarão as mesas coletoras designadas pelos delegados 
regionais do trabalho. 

D A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou do 
trabalho em comum, em situação de emprego na mesma 
atividade econômica ou em atividades econômicas similares 
ou conexas, compõe a expressão social elementar 
compreendida como categoria econômica. 

E A administração do sindicato será exercida por uma diretoria, 
constituída por até sete membros, e por um conselho fiscal, 
composto de dois membros, sendo todos esses membros 
eleitos pela assembleia geral. 

 

 

   

 Questão 78  

No que diz respeito à terceirização na administração pública, 
assinale a opção correta. 
 

A A licitude da terceirização ou de outra forma de divisão do 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas depende do objeto 
social das empresas envolvidas. 

B É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente 
do objeto social das empresas envolvidas. 

C É admissível a transferência, para a administração pública, 
por presunção de culpa, da responsabilidade pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários devidos 
ao empregado de empresa terceirizada. 

D É ilícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do 
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente 
do objeto social das empresas envolvidas. 

E É permitida a responsabilização automática da administração 
pública por conduta omissiva ou comissiva na fiscalização 
dos contratos de terceirização, mediante prova inequívoca 
de tal conduta. 

 

 

   

 Questão 79  

Em procedimento sumaríssimo na justiça do trabalho, pode ser parte 
 

A uma fundação pública. 
B uma autarquia estadual. 
C um município. 
D um sindicato. 
E o Distrito Federal. 
 

 

   

 Questão 80  

Contra despacho que denegue a interposição de recurso 
trabalhista, 
 

A cabe agravo de instrumento. 
B não cabe recurso. 
C cabe agravo interno. 
D cabe mandado de segurança. 
E cabe agravo de petição. 
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 Questão 81 

 

À luz do entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
sobre a atuação da fazenda pública na justiça do trabalho, julgue 
os itens a seguir. 

I Os procuradores estaduais podem representar autarquias do 
respectivo estado em juízo, se investidos de instrumento de 
mandato válido. 

II Os estados, quando representados no juízo trabalhista por 
seus procuradores, devem juntar instrumento de mandato. 

III Decisão contrária à fazenda pública em dissídio individual 
trabalhista, fundada em orientação jurisprudencial do TST, 
está sujeita ao reexame necessário. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 82 

 

Conforme expressa previsão da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), a ação rescisória trabalhista se sujeita ao 
 

A depósito de 20% do valor da condenação, salvo se o autor for 
a fazenda pública ou for beneficiário da gratuidade de justiça. 

B depósito prévio de 20% do valor da causa, salvo prova de 
miserabilidade jurídica do autor. 

C depósito prévio de 5% do valor da causa, salvo prova de 
miserabilidade jurídica do autor. 

D depósito de 5% do valor da condenação, salvo se o autor for a 
fazenda pública ou for beneficiário da gratuidade de justiça. 

E depósito prévio de 10% do valor da causa, salvo se o autor for 
a fazenda pública ou for beneficiário da gratuidade de justiça. 

 

 

   

 Questão 83 

 

No processo trabalhista, caso seja indeferida a tutela provisória 
antes da sentença, caberá 
 

A mandado de segurança. 
B recurso ordinário. 
C agravo de petição. 
D agravo de instrumento. 
E recurso de revista. 
 

 

   

 Questão 84 

 

Com base na CLT, assinale a opção que apresenta, 
respectivamente, o número máximo de testemunhas que cada 
parte pode indicar na instrução do processo trabalhista pelo rito 
ordinário e o tempo máximo disponível, após o término dessa 
instrução, para cada parte aduzir razões finais, se o quiser. 
 

A três testemunhas; dez minutos 
B cinco testemunhas; quinze minutos 
C duas testemunhas; cinco minutos 
D duas testemunhas; dez minutos 
E três testemunhas; cinco minutos 
 

 

   

 Questão 85 

 

No rito ordinário do processo trabalhista, os recursos devem ser 
interpostos por simples petição, tendo, em regra geral, efeito 
 

A devolutivo e suspensivo, permitida a execução provisória até 
a sentença de liquidação. 

B devolutivo apenas, não sendo permitida a execução 
provisória. 

C devolutivo e suspensivo, não sendo permitida a execução 
provisória. 

D devolutivo apenas, permitida a execução provisória até 
a penhora. 

E devolutivo apenas, permitida a execução provisória até a 
sentença de liquidação. 

 

 

   

 Questão 86 

 

O texto constitucional prevê, como competência comum do 
federalismo cooperativo, a proteção do meio ambiente e o 
combate à poluição, bem como a preservação das florestas, da 
fauna e da flora. Na Lei Complementar (LC) n.º 140/2011, o rol 
dos possíveis instrumentos de cooperação de que os entes 
federados se podem valer para mitigar eventuais limitações 
estruturais que se apresentem na gestão ambiental inclui, 
expressamente, 
 

A acordos de cooperação internacional. 
B pagamento por serviços ambientais. 
C consórcios públicos. 
D convênios com entidades privadas. 
E parcerias público-privadas. 
 

 

   

 Questão 87 

 

Assinale a opção que corresponde ao instrumento previsto na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos com o propósito de 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou para outra destinação final ambientalmente 
adequada. 
 

A coleta seletiva 
B monitoramento da qualidade dos resíduos 
C logística reversa 
D compensação ambiental 
E inventário de resíduos sólidos 
 

 

   

 Questão 88 

 

  Uma empresa de energia solar pretende construir um 
complexo fotovoltaico de médio porte no município A. Depois 
de acionar a prefeitura, a empresa tomou conhecimento da 
ausência de órgão ou repartição ambiental no município, bem 
como da inexistência de corpo técnico capacitado para tratar dos 
trâmites relacionados ao licenciamento ambiental do 
empreendimento. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a LC n.º 140/2011, 
 

A a empresa poderá convalidar o licenciamento em órgão 
ambiental capacitado de outra localidade. 

B o licenciamento da obra deverá ser realizado por órgão 
estadual capacitado. 

C o gestor municipal poderá autorizar a construção do 
complexo. 

D a empresa não poderá iniciar a obra enquanto não for criada 
secretaria municipal de meio ambiente. 

E o município poderá estabelecer conselho ambiental provisório 
para autorizar a construção. 

 

 

   

 Questão 89 

 

  Para um projeto de ampliação de determinado trecho 
rodoviário que envolverá a supressão vegetal de uma área de 
caatinga de 1.200 hectares, foi concedida regularmente licença de 
instalação pelo órgão ambiental competente. Posteriormente à 
concessão da licença, registrou-se a existência de espécie 
endêmica ameaçada de extinção na área do projeto, informação 
não constante no estudo de impacto ambiental apresentado. Tal 
fato foi imediatamente comunicado ao órgão ambiental. 

Nessa situação hipotética, com base na Resolução do CONAMA 
n.º 237/1997, o órgão ambiental competente 
 

A não poderá modificar a licença expedida. 
B deverá cancelar a licença expedida e encerrar o projeto. 
C deverá suspender a licença expedida e aplicar multa aos 

agentes envolvidos. 
D poderá modificar as condicionantes do projeto. 
E deverá abster-se de conceder novas licenças. 
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 Questão 90 

 

  Um caminhão que transportava insumos químicos tóxicos 
destinados a uma fábrica de produtos de limpeza tombou às 
margens de um rio, o que resultou no derramamento, em seu 
leito, de grandes quantidades do material transportado. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A O dano ambiental somente estará configurado se o rio estiver 
situado em área de preservação permanente (APP). 

B A comprovação de que efetivamente houve dano ambiental é 
requisito para que se imponha a obrigação de repará-lo. 

C A comprovação do nexo causal entre a conduta da 
transportadora e o dano ambiental é indispensável para que 
ela seja autuada. 

D O dano ambiental retratado será presumido e ensejará 
responsabilização civil solidária da transportadora e da 
fábrica. 

E A transportadora não poderá ser responsabilizada por razões 
de caso fortuito ou fato de terceiro. 

 

 

   

 Questão 91 

 

  Ao reavaliar as áreas ambientais do território municipal, o 
respectivo prefeito editou decreto que promoveu o 
reenquadramento de uma área remanescente de vegetação nativa, 
de modo que parte do local, até então definido por lei como 
unidade de conservação de proteção integral, passou a ser 
classificada como unidade de conservação de uso sustentável. 

Nessa situação hipotética, o ato do prefeito é 

 

A regular, pois a competência administrativa em matéria 
ambiental é comum aos entes federativos, conforme previsão 
constitucional, sendo cabível o gestor municipal editar atos 
que disciplinem unidades de conservação no território 
municipal. 

B regular, pois a gestão das áreas de conservação ambiental 
presentes em território municipal fica sujeita à 
discricionariedade da administração local. 

C irregular, pois a redução do grau de proteção de área de 
conservação em território municipal depende de autorização 
da câmara municipal. 

D regular, pois a alteração de classificação no enquadramento 
da unidade de conservação não implica redução da sua 
proteção. 

E irregular, pois ato normativo municipal não pode reduzir o 
grau de proteção de área de conservação definida por lei. 

 

 

   

 Questão 92 

 

  O rompimento de uma barragem provocou o lançamento 
de rejeitos de mineração no curso de um rio, prejudicando-se 
municípios das comarcas A e B. O Ministério Público ajuizou 
ação civil pública perante a comarca A, para responsabilização 
dos agentes do dano. Posteriormente, uma organização 
ambiental, com dois anos de atuação, ajuizou nova ação civil 
pública, com o mesmo objeto, na comarca B. 

Em referência à situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta. 
 

A O juízo da jurisdição da comarca A se tornará prevento para 
ações posteriores com o mesmo objeto. 

B Ambos os proponentes são legitimados, mas a segunda ação 
tornará o juízo prevento para ações posteriores com o mesmo 
objeto. 

C A ação proposta pela organização ambiental carece de 
legitimidade. 

D As ações serão processadas separadamente, em cada 
jurisdição. 

E A ação proposta pelo Ministério Público apresenta vício 
formal de competência. 

 

 

   

Questão 93 

 

  Um projeto de instalação de torres de linhas de 
transmissão prevê que o empreendimento atravessará uma APP, 
não havendo outro local alternativo para readequação do desenho 
da obra ou modificação dos traçados. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta à luz do Código Florestal. 
 

A Admite-se intervenção em APP, independentemente do grau 
de impacto e da natureza do empreendimento. 

B A intervenção em APP poderá ser admitida quando houver 
declaração de utilidade pública. 

C A intervenção em APP poderá ser realizada sempre que não 
houver alternativa locacional para a realização do 
empreendimento. 

D A supressão de vegetação nativa em APP depende apenas da 
anuência do poder público. 

E Admite-se intervenção em APP, por ato do legislativo 
municipal, quando houver interesse social envolvido. 

 

 

   

Questão 94 

 

Em relação à tutela do direito à saúde, assinale a opção correta. 
 

A Em razão de a saúde ser direito fundamental, seu 
planejamento é obrigatório tanto para os entes públicos 
quanto para a iniciativa privada, nos termos do Decreto 
n.º 7.508/2011. 

B Conforme a Lei n.º 8.080/1990, o Subsistema de Atenção à 
Saúde Indígena, financiado com recursos da União, é, tal qual 
o SUS, centralizado, hierarquizado e regionalizado. 

C Previsto pelo Decreto n.º 7.508/2011, o contrato organizativo 
da ação pública da saúde formaliza o acordo de colaboração 
entre os entes federativos para a organização da rede 
interfederativa de atenção à saúde, para garantia da 
assistência integral aos usuários. 

D Consoante a Lei n.º 8.142/1990, para que os estados e os 
municípios recebam recursos do Fundo Nacional de Saúde, 
basta que tenham fundo de saúde e conselho de saúde 
próprios. 

E De acordo com a Lei n.º 8.742/1993, o funcionamento das 
entidades e organizações de assistência social nos municípios 
independe de prévia inscrição no respectivo conselho 
municipal de assistência social. 

 

 

   

Questão 95 

 

  Júlio, deficiente auditivo, com 16 anos de idade, é 
estudante do ensino médio da rede pública de ensino do estado 
do Paraná. Ele reside com sua família em uma casa identificada 
como de interesse social, recebida após cadastramento familiar 
em programa habitacional do estado. 

Considerando essas informações hipotéticas e o disposto no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná, 
assinale a opção correta. 
 

A É dispensável a observância do desenho universal na 
residência onde Júlio habita com sua família, uma vez que a 
deficiência dele é auditiva, e não física. 

B É facultado à rede estadual de ensino submeter Júlio a teste 
de acuidade auditiva, uma vez que, além de ele já possuir o 
diagnóstico de surdez, os estudantes do ensino médio não são 
parte do público-alvo da aplicação obrigatória desse teste. 

C É garantida a Júlio a realização gratuita de testes de acuidade 
visual e auditiva, já que ele é estudante da rede pública 
estadual de ensino. 

D É exigida dos professores da rede estadual de ensino 
proficiência na língua brasileira de sinais (LIBRAS), que 
constitui disciplina obrigatória em todos os cursos de nível 
superior. 

E É recomendado que os alunos que apresentarem distúrbios de 
acuidade visual ou auditiva identificados mediante testes 
de acuidade visual e auditiva sejam encaminhados para 
exames oftalmológicos ou otorrinolaringológicos, conforme 
o caso. 
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 Questão 96 

 

  Determinado estado editou lei que proibiu a utilização de 
linguagem neutra ou dialeto não binário nas instituições formais 
públicas e privadas de ensino dentro do estado. Conforme 
definição prevista nessa lei, a linguagem neutra baseia-se na 
modificação da partícula final determinante do gênero nas 
palavras da língua portuguesa, seja na modalidade escrita, seja na 
modalidade falada, com o propósito de anular na linguagem a 
distinção de gênero baseada exclusivamente no masculino e no 
feminino. 

À luz da jurisprudência do STF, é correto afirmar que a referida 
lei estadual é 
 

A inconstitucional, pois compete aos municípios, no âmbito de 
sua competência supletiva, a edição de normas que tratem de 
currículos, conteúdos programáticos, metodologia de ensino 
ou modo de exercício da atividade docente. 

B inconstitucional, pois viola a competência legislativa da 
União. 

C constitucional, pois a competência privativa da União para 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional não 
impede que leis estaduais, distritais e municipais estabeleçam 
princípios e regras específicas para a adequação da lei 
nacional à realidade local. 

D constitucional, pois o estado tem competência concorrente 
com a União para legislar sobre diretrizes e bases da 
educação. 

E constitucional, pois sua previsão está resguardada pelo 
princípio da gestão democrática da educação nacional, 
assegurada pelo texto constitucional à União, aos estados e 
aos municípios. 

 

 

   

 Questão 97 

 

De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa 
(Lei federal n.º 10.741/2003) e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os itens a seguir. 

I É obrigatório que as instituições que se dedicam ao 
atendimento à pessoa idosa mantenham identificação externa 
visível, sob pena de interdição. 

II Ação que objetive a proteção de direitos difusos e coletivos 
de idosos deve ser proposta, preferencialmente, no foro do 
domicílio da pessoa idosa, cujo juízo terá competência 
relativa para processar a causa, ressalvadas as competências 
da justiça federal e a competência originária dos tribunais 
superiores. 

III De acordo com o STJ, além da reserva de duas vagas 
gratuitas por veículo de transporte rodoviário interestadual, os 
idosos com renda igual ou inferior a dois salários mínimos 
têm direito à dispensa do pagamento de eventuais custos 
relacionados diretamente com esse transporte, incluídas, por 
exemplo, tarifas de pedágio. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

   

 Questão 98  

À luz do entendimento jurisprudencial do STF acerca do 
fornecimento de medicamentos pelos entes federados, 
considerado o funcionamento do SUS, julgue os seguintes itens. 

I Demandas judiciais relativas ao fornecimento de 
medicamentos não incorporados ao SUS, mas com registro na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
tramitarão na justiça estadual se o custo anual unitário dos 
medicamentos ficar entre 7 e 210 salários mínimos, e a União 
deverá ressarcir 65% das despesas decorrentes de eventuais 
condenações dos estados e dos municípios. 

II Em regra, a ausência de registro de medicamento na 
ANVISA impede o seu fornecimento por decisão judicial, 
sendo possível, excepcionalmente, a concessão judicial de 
medicamento sem registro sanitário, em caso de mora 
irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido, quando houver, 
cumulativamente: (i) pedido de registro do medicamento no 
Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças 
raras e ultrarraras); e (ii) registro do medicamento em 
renomadas agências de regulação no exterior. 

III No caso de cumulação de pedidos para o fornecimento de 
medicamentos, para fins de competência, será considerado o 
valor de todos os medicamentos, incorporados ou não nos 
normativos do SUS, independentemente da existência de 
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo 
obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa certa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
 

 

   

 Questão 99  

Julgue os próximos itens, referentes a aspectos de direito 
urbanístico e direito agrário. 

I De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a 
intervenção do Ministério Público (MP) nas ações de 
desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária é 
obrigatória, indisponível e inderrogável; logo, a falta de 
intimação do MP para atuar no feito como fiscal da lei é vício 
que contamina todos os atos decisórios, a partir do momento 
processual em que deveria se manifestar. 

II O Estatuto da Cidade define como consórcio imobiliário a 
forma de viabilização de planos de urbanização, de 
regularização fundiária ou de reforma, conservação ou 
construção de edificação por meio da qual o proprietário 
transfere ao poder público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades 
imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas, ficando 
as demais unidades incorporadas ao patrimônio público. 

III É constitucional a fixação de prazo mínimo para o início do 
procedimento de vistoria em que se avaliará o cumprimento 
da função social de imóvel objeto de esbulho possessório ou 
invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 
coletivo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos.  
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 Questão 100 

 

De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ acerca da tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos, difusos e 
coletivos, assinale a opção correta. 
 

A O Ministério Público tem legitimidade ativa ad causam apenas para, em ação civil pública, deduzir em juízo pretensão de natureza 
tributária em defesa de contribuintes, quando visar questionar a constitucionalidade ou legalidade de tributo. 

B Em ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, apenas o autor é dispensado do adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

C É inconstitucional a utilização da colaboração premiada, no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público. 

D A abrangência nacional expressamente declarada na sentença coletiva pode ser alterada na fase de execução, sem ofensa à coisa 
julgada. 

E O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação desapropriatória obsta a propositura de ação civil 
pública em defesa do patrimônio público para discutir a dominialidade do bem expropriado. 

Espaço livre 
 


